
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.680.475 - SP (2017/0115372-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARIO LUIS DELFINO 
AGRAVANTE : NOELY ALVES DA COSTA DELFINO 
ADVOGADOS : TIAGO RODRIGO FIGUEIREDO DALMAZZO E OUTRO(S) - 

SP201990 
 ROBERTA DIAS TARPINIAN  - SP208818 
 DANILO MONTEIRO DE CASTRO  - SP200994 

AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LÍGIA MARIA TORGGLER SILVA E OUTRO(S) - SP077649 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. PORTARIA. CONCEITO DE TRATADO OU LEI 
FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO. INCIDÊNCIA (POR ANALOGIA) DA 
SÚMULA N. 518/STJ. ÁREA TOMBADA.  REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça,o 
conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da 
Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito,não 
compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos 
normativos. Incidência, por analogia, da Súmula n. 518 do Superior Tribunal 
de Justiça.
III –  O Recurso Especial não merece prosperar, porquanto, embora indicada 
a ofensa ao art. 131 do Código de Processo Civil, segundo a Recorrente, a 
presente controvérsia perpassa, em tese, a análise do art. 2º da Resolução 
n. 16/52 do CONPRESP, de modo que a violação à lei federal seria 
meramente reflexa.
IV – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 
reconhecer que a localidade controversa não faz parte de área tombada, 
demandaria necessário revolvimento de matéria probatória, o que é inviável 
em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 12 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AGRAVANTE : NOELY ALVES DA COSTA DELFINO 
ADVOGADOS : TIAGO RODRIGO FIGUEIREDO DALMAZZO E OUTRO(S) - 
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AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LÍGIA MARIA TORGGLER SILVA E OUTRO(S) - SP077649 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de 

omissão, na incidência das Súmulas n. 7 e 211 do Superior Tribunal de 

Justiça.

Sustenta o Agravante, em síntese que:

i) "O v. acórdão do TJ/SP foi omisso e deixou de se pronunciar 

sobre o pedido expresso dos Recorrentes para que fosse apontado porque 

entendeu o TJ/SP que a rua dos Recorrentes, que não consta 

expressamente como sendo tombada em resolução, era assim considerada 

(tombada), e ainda, porque foi acatado simples argumentos (frise-se, sem 

provas) do Recorrido, no sentido de que referida rua era considerada como 

sendo “dentro do perímetro”, uma vez que não consta na resolução 

interpretação extensiva além das ruas descritas" (fl. 273e);

(ii) "documentalmente (e para isso não é preciso reexame de 

provas porque consta do acórdão recorrido a frase que acabou de se 

destacar), consta que no local do imóvel dos Recorrentes não era rua de 

tombamento" (fl. 274e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 
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278e). 

É o relatório. 
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante, porquanto os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou 

a controvérsia apresentada nos seguintes termos (fls. 154/156e):

Depreende-se dos autos que os impetrantes formularam 
pedido de alvará de reforma em seu imóvel (fls. 23) e, após 
transcorridos 30 dias sem que o pedido fosse analisado, 
realizaram a obra sem a prévia licença.
Entretanto, o prazo de 30 dias para apreciação do pedido de 
alvará de execução de obra para residência unifamiliar, 
previsto no Decreto n° 53.415/12 não se aplica à hipótese dos 
autos (cf. fls. 34) .
O imóvel dos impetrantes está inserido em área de influência 
de tombamentos a cargo do CONPRESP, órgão que tem o 
prazo de 120 dias para apreciação do pedido de construção ou 
reforma.
A Orientação Normativa CPLU. 051/98 estabelece que:
(...)
Desta forma, ao contrário do que sustentam os recorrentes, 
para a realização de reforma em imóvel situado em área de 
tombamento é necessária aprovação do CONPRESP ou o 
decurso do prazo de 12 0 dias sem a resposta do pedido de 
alvará.
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(...)
Assim, realizada a obra sem a devida licença ou sem o 
decurso do prazo de 120 dias, não se vislumbra ilegalidade na 
autuação impugnada. De rigor, assim, manutenção da
r. sentença.

Na hipótese, não verifico omissão acerca de questão essencial 

ao deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro 

vício a impor a revisão do julgado.

Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de 

Processo Civil quando a omissão disser respeito ao pedido, e não quando os 

argumentos invocados não restarem estampados no julgado, como pretende 

a parte Recorrente.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 

âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a dispensa ao 

julgador de rebater, um a um, os argumentos trazidos pelas partes (v.g. 

Corte Especial, EDcl nos EDcl nos EREsp 1284814/PR, Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 

615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª Turma, EDcl 

no REsp 1365736/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 21.11.2014).

E depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso.

Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de 

Justiça, o conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, 

da Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, 

não compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos 

normativos.

Com efeito, o tribunal de origem acolheu a tese apresentada 

nas contrarrazões do recurso de apelação, pois entendeu que o art. 2º da 

Resolução n. 16/52 do CONPRESP determina que a área de tombamento 

não está limitada as ruas tombadas pelo patrimônio histórico, mas pelo 
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perímetro traçado por estas vias, afastando a existência de direito líquido e 

certo.

Assim, embora indicada a ofensa ao art. 131 do Código de 

Processo Civil, segundo a Recorrente, o direito por ela defendido encontra 

respaldo, em tese, na referida Resolução, de modo que a violação à lei 

federal seria meramente reflexa.

Nesse sentido, os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. ICMS. FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES 
PRONTAS. TRIBUTAÇÃO DIFERENCIADA. FRUIÇÃO POR 
SUPERMERCADO. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO 
EM INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL (ART. 155, § 2º, 
III, DA CF) DO TERMO "SIMILARES" A BARES E 
RESTAURANTES CONTIDO NA LEGISLAÇÃO 
ESTADUAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL E SÚMULA 280/STF.
1. Fundada na alegação de violação do art. 111, II, do CTN, a 
Fazenda estadual interpõe recurso especial contra acórdão 
que, interpretando o alcance do termo "similares" contido na 
legislação estadual, entendeu que supermercado, no tocante 
especificamente ao fornecimento de refeições prontas dentro 
de suas dependências, tem direito a usufruir do tratamento 
tributário diferenciado de recolhimento de ICMS, porquanto 
assemelha-se a "bares, lanchonetes, restaurantes, cozinhas 
industriais e similares".
2. Para esse mister, a Corte estadual respaldou-se no princípio 
constitucional da seletividade (art. 155, § 2º, III, da CF), para 
decidir que o termo "similares" deve levar em consideração a 
natureza da mercadoria fornecida e não a natureza do 
estabelecimento.
3. Não cabe a esta Corte Superior, em sede de recurso 
especial, rever a interpretação que o Tribunal de origem deu à 
legislação local, notadamente quando amparada em preceito 
constitucional.
Incide, na espécie, o óbice estampado na Súmula 280/STF.
4. "Por ofensa reflexa à lei federal não é cabível recurso 
especial" (AgRg no AREsp 62.249/MG, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 24/05/2012).
5. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1338038/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 05/12/2013).

DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. 
MILITAR. ANISTIA. ART. 8º DO ADCT DE 1988. 
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PROMOÇÕES POR MERECIMENTO. QUESTÃO 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO LEGAL REFLEXA. 
NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.
1. O Recurso Especial discute os critérios das promoções 
asseguradas pelo art. 8º do ADCT da Constituição Federal.
2. A despeito de a norma legal estabelecer com maior clareza 
critérios, a promoção fixada pelo preceito do ADCT tem sido 
examinada em sua inteireza pelo Supremo Tribunal Federal, 
inclusive em relação à aplicação dos referidos  critérios 
aclarados infraconstitucionalmente.
3. A leitura do acórdão recorrido, do Recurso Especial e, 
especialmente, do Agravo Regimental interposto indica alguma 
divergência do STF sobre a interpretação do art. 8º do ADCT, 
que não pode ser aqui solucionada.
4. Tal contexto remete à violação reflexa da Lei 10.599/2002.
Inviável, portanto, o conhecimento do Recurso Especial.
5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1124302/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/02/2011, DJe 16/03/2011).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
EXECUÇÃO FISCAL. ADESÃO A PROGRAMA DE 
PARCELAMENTO. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. 
PENHORA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO 
RECURSO ESPECIAL. NECESSIDADE DA 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. APLICAÇÃO DO 
ENUNCIADO DA SÚMULA 280 DO STF. VIOLAÇÃO 
REFLEXA A LEI FEDERAL.
1. A ausência de prequestionamento da matéria discutida 
impede o conhecimento do recurso especial, nos termos da 
Súmula 211/STJ.
2. O artigo 155-A do CTN estabelece que "o parcelamento 
será concedido na forma e condição estabelecidas em lei 
específica". Essa lei específica deverá ser editada pelo 
respectivo ente federativo que instituir o parcelamento fiscal.
3. No caso em apreço, a pretensão recursal tem por 
fundamento legislação estadual, qual seja, o art. 100 da Lei 
Estadual n.
6.374/89 e o disposto no art. 580 do Decreto Estadual n.
45.490/2000. Assim, reformar o acórdão do Tribunal de Justiça 
de São Paulo para reconhecer ser legítima a imposição de 
garantia do juízo como requisito para suspensão da execução 
fiscal requer, necessariamente, o exame da legislação 
estadual, o que é vedado em sede de recurso especial, a teor 
do  óbice contido no enunciado da Súmula 280 do STF.
4. Dessa feita, a violação de lei federal, quando necessária 
análise da lei local para sua aferição, é reflexa, razão pela qual 
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não cabe recurso especial, por incidência da referida súmula. 
Precedentes.
5. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1157687/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/08/2010, DJe 
10/09/2010).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC.
NÃO-OCORRÊNCIA. APELAÇÃO. PREPARO RECURSAL. 
DIFERIMENTO. INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO 
ESTADUAL. VIOLAÇÃO REFLEXA DE LEI FEDERAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 280/STF. PRECEDENTES DO 
STJ.
1. Não viola o art. 535, II, do CPC, nem importa negativa de 
prestação jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter 
examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos 
pela vencida, adotou, entretanto, fundamentação suficiente 
para decidir de modo integral a questão controvertida.
2. A controvérsia acerca da necessidade de preparo de 
recurso de apelação em embargos à execução no Estado de 
São Paulo demanda análise e interpretação de legislação 
estadual (Leis 4.952/85 e 11.608/03).
3. Aplicação da Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local 
não cabe recurso extraordinário." 4. Recurso especial 
parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido.
(REsp 800.271/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/05/2006, DJ 01/06/2006, p. 165).

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - PROAGRO - 
COBERTURA SECURITÁRIA - VIOLAÇÃO AO ART. 458 
DO CPC - INEXISTÊNCIA - LEI 5.969/73 - VIOLAÇÃO 
REFLEXA.
1. Inexiste nulidade na sentença concisa e objetiva que 
transcreve fundamentos da inicial e conclui, com base na 
prova dos autos, pela procedência do pedido, o mesmo 
ocorrendo com o acórdão recorrido.
Violação ao art. 458 do CPC que se afasta.
2. A previsão de que a comunicação das perdas deve ser feita 
no início do evento danoso está contida em norma infralegal 
(Manual de Crédito Rural - MCR), não passível de impugnação 
pela via do recurso especial. A possível violação à Lei 
5.969/73, instituidora do Programa de Garantia da Atividade 
Agropecuária - PROAGRO, somente se daria por via reflexa.
3. Recurso especial improvido.
(REsp 438.786/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/06/2004, DJ 20/09/2004, p. 230).
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Ademais, o tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, concluiu que o imóvel pertencente aos 

ora Recorrentes encontra-se inserido em área de tombamento, nos 

seguintes termos (fls. 154/155e):

O imóvel dos impetrantes está inserido em área de influência 
de tombamentos a cargo do CONPRESP, órgão que tem o 
prazo de 120 dias para apreciação do pedido de construção ou 
reforma.
(...)
De acordo com as contrarrazões apresentadas:

"É necessário esclarecer, ainda, que a área de 
tombamento, conforme disposto na resolução n° 
16/2002, abrange não apenas as ruas tombadas 
pelo patrimônio histórico, como também a área 
contida no perímetro traçado por tais vias.
O art. 2º da referida resolução é claro ao 
estabelecer as ruas que delimitam o perímetro 
na área do Jardim da Saúde, localizada no 
Distrito do Curso, Subprefeitura do Ipiranga:
Artigo 2º - A área de tombamento, conforme 
planta anexa que integra a presente Resolução, 
está contida no perímetro delimitado pelos 
seguintes elementos:
Percebe-se que a Rua Carlos Maria Delia 
Paolera não se encontra na lista acima, todavia, 
encontra-se inserida na área de tombamento, 
uma vez que está localizada dentro do perímetro 
determinado pela Resolução citada pelos 
próprios apelantes" (fls. 118 e 120).

Desta forma, ao contrário do que sustentam os recorrentes, 
para a realização de reforma em imóvel situado em área de 
tombamento é necessária aprovação do CONPRESP ou o 
decurso do prazo de 12 0 dias sem a resposta do pedido de 
alvará.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

Documento: 1669442 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

18/12/2017

Página  10 de 4



 
 

 
reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TOMBAMENTO. 
VALOR HISTÓRICO, ARTÍSTICO E ARQUITETÔNICO DO 
IMÓVEL RECONHECIDO EM PROCESSO 
ADMINISTRATIVO COM REGULAR TRAMITAÇÃO. 
DECRETO 25/37. A ANULAÇÃO DO ATO DE 
TOMBAMENTO DEPENDERIA DE REVOLVIMENTO DO 
MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   Tendo o Tribunal de origem assegurado que restou 
devidamente demostrado o valor histórico, artístico e 
arquitetônico do imóvel dos impetrantes, ora agravantes, e que 
o processo de tombamento tramitou regularmente, inclusive 
com a ativa participação dos interessados, modificar tal 
entendimento demandaria necessariamente o reexame do 
material fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta 
Corte Superior, nos termos da Súmula 7/STJ.
2.   A incidência da Súmula 7/STJ também obsta o 
conhecimento do Recurso Especial pela alínea c do 
permissivo constitucional, na medida em que os julgados 
confrontados certamente são carecedores de similitude fática, 
o que é imprescindível à configuração da divergência 
jurisprudencial. Precedentes: AgRg no AREsp 506.273/SP, 
Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 27.06.2014 e AgRg no 
REsp.
1.178.673/PR, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 13.08.2012.
3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 116.010/SP, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 05/08/2014, DJe 15/08/2014)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. REQUISITOS PARA 
O TOMBAMENTO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. É dever da parte apontar especificamente em que consiste 
a omissão, a contradição ou a obscuridade do julgado, não 
cabendo ao STJ, em recurso especial, investigar tais máculas 
no acórdão recorrido, se as razões recursais não se 
incumbem de tal ônus.
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Incidência da Súmula 284/STF.
2. O Tribunal de origem, com amparo no contexto fático dos 
autos, entendeu que não ficou devidamente comprovado o 
valor artístico cultural do imóvel, para fins de tombamento. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 282.210/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 
12/06/2014)

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
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Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
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interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
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agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

resta configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de 

aplicar multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
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Número Registro: 2017/0115372-3 REsp 1.680.475 / SP

Números Origem:  00066739320138260053  20140000319966  20140000411873  389/2013  3892013  
66739320138260053

PAUTA: 12/12/2017 JULGADO: 12/12/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIO LUIS DELFINO 
RECORRENTE : NOELY ALVES DA COSTA DELFINO 
ADVOGADOS : TIAGO RODRIGO FIGUEIREDO DALMAZZO E OUTRO(S) - SP201990 

 ROBERTA DIAS TARPINIAN  - SP208818 
 DANILO MONTEIRO DE CASTRO  - SP200994 

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LÍGIA MARIA TORGGLER SILVA E OUTRO(S) - SP077649 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIO LUIS DELFINO 
AGRAVANTE : NOELY ALVES DA COSTA DELFINO 
ADVOGADOS : TIAGO RODRIGO FIGUEIREDO DALMAZZO E OUTRO(S) - SP201990 

 ROBERTA DIAS TARPINIAN  - SP208818 
 DANILO MONTEIRO DE CASTRO  - SP200994 

AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LÍGIA MARIA TORGGLER SILVA E OUTRO(S) - SP077649 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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